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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0665-050. 404/81 — 32

Sessão de 12 de novembro del9  84	 ACORDA() N.°  CSRF/02-0.147

Recurso n.°	 RP/201-0.114

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CERÂMICA IRMÃOS LACERDA LTDA.

IUM - VALOR TRIBUTÃVEL - Híp5tue de valo tindu4tAí-
al apuilado na (l oilma ptuctíta no atutígo 89, íncíáo
III e § 29, do RIUM (Dec. 66.694/70). Não obáenvada
a oil.ma eápecíícada no cítado díápoáítívo, aplíca-
áe a tegta contída no axtígo 58, § 29. Rectvw empe-
cíal puvído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Mmembros da Cimara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relatario e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o

Conselheiro FERNANDO NEVES DA /ILVAI‘P

ni)
Sala das Sés O- e- f4; em 1,7/de novembro de 1984

i.,
„

AMADOR 014ntil6 F- RNAN1DEZ ir PRESIDENTE

411, 4LOURIERDES IíI l	 - RELATOR

LUIZ. FERNANDO e	 RA DUMORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMILTON
DE SÃ DANTAS, JOSE - FAÇANHA MAREDE, TERESO DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO
BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recurso n.°:	 RP/201-0.114

Acorcião n.°: CSRF/02-0.147

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Sijeito Passivo: CERÃMICA IRMÃOS LACERDA LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por intermédio de seu Procurador-

Representante junto ã i Camara do 29 Conselho de Contribuintes,re

corre a esta Egrégia Camara Superior de Recursos Fiscais da deci-

são daquele Colegiado, consubstanciada no AcOrdão n9 61.486.

Trata-se de procedimento fiscal no qual se discute a

fixação do valor tributãvel da substancia mineral argila para efei

to de lançamento de oficio do imposto único sobre minerais. Apre-

ciando o pleito, apOs realização de dilig jncia que determinou, a

Camara recorrida, pela maioria de seus membros, entendeu comprova-

da a apuração do valor adotado pelo sujeito passivo, conforme 	 se

no voto do relator, verbis:

"Não encontteí, no cwoz elemento4 4u“cíenteA a de-
mon4ttat que o valot índu4txíal da atyíla nJo J. o ín-
dícado pelo conttíbuínte attave4 do demon4ttativo de

Dessa forma, preferindo essa prova aquela produzidape

lo Fisco com base em elementos colhidos em outras empresas, a Cama—
ra a quo deu provimento ao recurso voluntãrio

Inconformado, o representante da Fazenda Nacional ar-

gumenta que o procedimento fiscal tem suporte no artigo 58, § 29,4-)

do regulamento do imposto, aprovado pelo Decreto n9 66.69 , 70.
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Por outro lado, assinala que, na espe'cie, "o att. 89, ítem	 III,

do Decteto nQ 66.694/70, E clato ao dízet que o valot ttíbutjue/

j compo3to da.4 patce/a4 de cuAto+/ucto, quando 4e tnatat de 4ub3-

té'cncía mínetal con4umída, ttan4otmada, utí/ízada ou bene“cíada
_

pelo ptoptío títu/an da jazída". Assim, comparando as provas pro-

duzidas pelas partes, valorizou a prova documental (da Fiscaliza-

ção) como "aquela que ).se obtepõe a quaíAquet outto4 e/emento de

convíceão", mormente quando contraposta a "alegaçõe4 vazía4	 de

conte jdo junIdíco," sem força para infirmar "ttabalho ídõneo	 ,í.-

to pot “AcaíA cõn4cío3 de 4ua te4ponAabílídade ,uncíona/".

Quando da apreciação do recurso especial, na sessão do

dia 14 de maio do corrente ano, entendendo incompleta a demonstra

ção do valor industrial feita pelo sujeito passivo, propus, em vo

to preliminar, aprovado por esta Cãmara, a conversão do julgamen-

to em dilig jncia a fim de que o contribuinte fosse intimado a com

pletar a apuração com a inclusão da parcela de lucro.

Cumprida a dilig&ncia, retornam os autos com os docu

mentos de fls. 93 a 145, apresentados pelo contribuinte e com a

manifestação do autuante a fls. 148.

As alegações do sujeito passivo estão a fls. 93/95.

Inicialmente, contesta o representante da Fazenda, afirmando que

o artigo 89, III, do regulamento não se aplica ao caso, visto que

ele não é. titular da jazida mas apenas, locatário. 	 Vale dizer

com suas palavras, que "o valot do cu4to+/ucto, pana eeíto 	 de

txíbutação, e" 4omente pata o títu/an da jazída, que explota a 4ua

exttacão paita comexcía/ízação" e não se aplica a ele porque ex-

trai a argila para utilizar como matéria-prima para fabricação de

tijolo.

A seguir, apresenta um quadro onde relaciona as no-

tas-fiscais com o valor de venda desdobrado em: valor da nota, cus._

to da argila e lucro apurado: De . s. 97 a 145, junta cópias das

notas-fiscais relacionadas.p
( C31.5a_•
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Em sua manifestação, o autuante diz manter as infor-

mações anteriores, visto que os cálculos apresentados "4 -do a/eatj
tío, de4acompanhado4 de lancamento4 aptoptíado na contabílídade

da emptua, ví4ando tão omente atendet a otmalídade duejaddpe
lo contribuinte sem possibilidade de verificação pela fiscaliza -

ção já que e desacompanhada de documentos.

E" o relatõrio.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIULA DOS SANTOS

O inciso III do artigo 89 do regulamento do imposto

único sobre minerais (Decreto n9 66.694/70) tem o seguinte teor:

"No.cao de utb4tancía mínetal con4umída, ttano/Lma-
da, utí/ízada ou bene“cíada peso pt jptío títu/ax da
jazída, da mína, da 4a/ína ou de outto depj íto míne
na/, ou temetída a outu eAtabelecímento da memapJ
4oa juAldíca ou 4ínma com a qua/ mantenha te/ae5e3 de
íntetdependêncía, o 4eu valot índuttíal da oco/LA.2n-
cía do cc.,to gexadot;"

O sujeito passivo entende não estar alcançado 	 pela

norma, visto não ser titular da jazida mas, apenas, locatãrio.

Essa circunstãncia ê irrelevante, visto que, dada a

sistemãtica do imposto, a responsabilidade do extrator, em caso de

locação, arrendamento e outras formas semelhantes de alienação, e

a mesma que a lei atribui ao titular da jazida.

No mêrito, está comprovado, nos autos, que na apura-

ção do valor industrial no foi apropriada a parcela de lucro, co

mo exigido na lei. O simples desdobramento do valor de venda fei

to pelo contribuinte não satisfaz a exigência. Como foi acentua-

do pelo recorrente, es s4 "a Aacão" não esta apoiada em qualquer

elemento de convicçãop
1
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[ fato que, nos casos da espécie, não se exige que a

apuração tenha por base um sistema de custos elaborado com o ri-

gor da técnica contãbil. 	 Mas, pelo menos, deve a mesma estar as-

sentada em dados constantes da escrita comercial da empresa 	 que

permita a verificação da consisténcia do critério adotado.

no caso presente, nenhum dado foi trazido aos autos,

pelo sujeito passivo, para confirmar os valores apresentados. Em

contraposição os autuantes documentaram o procedimento fiscal com

elementos colhidos em outras empresas, na forma autorizada	 pelo

artigo 58,	 29, do regulamento, visto que a empresa não consegui

ra demonstrar a consisténcia do valor tributãvel que adotou.

/)	
Nefrsa conformidade voto pelo provimento do recurso

especial/.k"

/ Sala das Sessões, —e-N 12 de novembro de 1984

LOURIERDES IUZA DOS SANTOS
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